[image: image1.jpg]ADCEFET-RJ





JORNAL DE BRASILIA COLUNA PONTO DO SERVIDOR

DENTRO DO COMBINADO

A Fenajufe se reuniu com o presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar Peluso, para discutir o processo de negociação referente ao PL 6.613/09, que revisa o plano de cargos e salários da categoria. No encontro, representantes dos servidores ouviram a versão oficial do Judiciário sobre o acordo orçamentário capaz de garantir a aprovação e a implementação do novo Plano de Cargos e Salários. O ministro garantiu aos coordenadores da Fenajufe que a previsão orçamentária para o PCS foi encaminhada à Secretária de Orçamento e Finanças (SOF) do Ministério do Planejamento no dia 20 de julho. Na avaliação do presidente do Supremo, os servidores estão “muito ansiosos”, o PL está tramitando dentro do combinado e deve ser fechado um acordo para que o projeto seja votado depois das eleições.

CATEGORIA MOBILIZADA

Na avaliação dos coordenadores da Fenajufe, a reunião com o presidente do STF foi positiva, uma vez que essa era uma tentativa constante da federação nos últimos meses e também pela confirmação de que os custos do PL estão na previsão orçamentária do Judiciário. Mas, para eles, a categoria precisa continuar mobilizada e garantir a retomada do movimento em agosto, conforme decisão da última reunião ampliada da Fenajufe. “Na nossa avaliação, o encontro com o ministro foi um passo importante nesse processo de luta, já que ele nos garantiu que está empenhado nas negociações do PCS e que a previsão orçamentária já foi enviada à Secretaria de Orçamento. No entanto, continuaremos atentos para garantir que o PL 6.613 seja finalmente aprovado no Congresso Nacional”, afirma Cledo Vieira, coordenador de plantão.

AUMENTO MÉDIO DE 56%

Os servidores do Judiciário reivindicam aumento médio de 56%, o que significaria uma atualização salarial correspondente ao período entre 2006, quando houve o último reajuste, e 2010. Estudos da equipe econômica do governo estimam em cerca de R$ 7 bilhões o impacto do aumento. O governo Lula entende que o aumento só pode ser concedido no próximo ano por conta da previsão orçamentária. Os servidores, por sua vez, alegam que os salários da categoria estão defasados depois dos reajustes concedidos ao poder Executivo, no ano passado, e dos recentes aumentos aprovados para os servidores do Senado, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas da União (TCU).

DOCENTES GARANTIDOS

O cadastramento do grupo foi concluído no dia 14 de julho, mas o pagamento só pôde ser feito após homologação do Ministério da Educação (MEC). Como a folha de pagamento foi fechada em 18 de julho, não houve tempo hábil para a que assessoria juridíca do MEC analisasse o processo a tempo de depoistar a URP dos aposentados. Os professores aposentados, por sua vez, receberão os salários normalmente. O direito dos docentes de receber a URP já estava garantindo pelo parecer que a AGU emitiu em favor da Associação dos Docentes da UnB (ADUnB), em abril deste ano.

